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em pacientes internados em unidades de
terapia intensiva1.  Jonge et al. apresentam
os resultados de um grande estudo sobre a
descontaminação seletiva do trato diges-
tivo, randomizado, controlado, não cego,
em duas unidades de terapia intensiva ho-
landesas2. A descontaminação seletiva foi
realizada com pasta de polimixina E, tobra-
micina e anfotericina B, aplicada na cavida-
de bucal quatro vezes ao dia. Estes mesmos
antibióticos foram administrados por sonda
gástrica quatro vezes ao dia, além de cefo-
taxima intravenosa, na dose habitual por
quatro dias. Além desse esquema padrão de
descontaminação, foi realizada inalação de
anfotecirina B ou polimixina E nos pacientes
com culturas de secreção traqueal positivas
para fungos ou bactérias Gram-negativas,
respectivamente. Supositórios com os três
antibióticos citados foram usados em
pacientes com alças cegas colônicas. Cultu-
ras de vigilância foram feitas na admissão
da UTI, a cada semana, na alta da UTI, e
sete dias após a alta da UTI. Foram
randomizados 466 pacientes no grupo de
descontaminação seletiva do trato digesti-
vo e 468 no grupo controle. Os dois grupos
foram considerados semelhantes quanto a
dados demográficos, tratamento ofertado pe-
las unidades e seus médicos assistentes. O
desfecho primário foi mortalidade na unidade
de terapia intensiva, mortalidade hospitalar e
aquisição de bactérias resistentes. A mortali-
dade na terapia intensiva foi de 15% no grupo
submetido à descontaminação seletiva e 23%
no grupo controle (p=0.002). A mortalidade
hospitalar também foi menor com a desconta-
minação seletiva, 24%, comparado ao grupo
controle, 31% (p=0.02). A colonização com
bactérias Gram-negativas multirresistentes
aconteceu em 16% dos pacientes no grupo
submetido à descontaminação seletiva e
em 26% no grupo controle (p=0.001). A
colonização com enterococcus resistente à
vancomicina (VRE) foi de 1%, igual nos dois
grupos, e não houve colonização com
Staphylococcus aureus resistente à meti-
cilina (MRSA).

Comentário
O trabalho é muito importante por apre-

sentar o maior número de pacientes estudados
nessa questão. O uso de um desfecho primário

não subjetivo, como a taxa de infecção
nosocomial, que pode não se correlacionar
com a mortalidade, fez possível a demonstra-
ção de uma real diminuição nas taxas de morta-
lidade. O uso de duas unidades de terapia inten-
siva no mesmo hospital, com características
idênticas, sendo uma para cada grupo, evitou
contaminação cruzada e confusão de dados no
estudo. O uso de antibioticoterapia para trata-
mento de infecções foi menor no grupo da
descontaminação seletiva digestiva, proporcio-
nando uma queda nos custos. O menor núme-
ro de culturas de vigilância com bactérias
multirresistentes no grupo da descontaminação
seletiva corrobora com o fato deste grupo ter
apresentado menos infecções.

Estudos sugerem que o uso da desconta-
minação seletiva pode causar aumento de
infecções por VRE e MRSA. Esses germes
Gram-positivos devem ficar fora do protocolo
de descontaminação. Os pacientes do hospital
do estudo não apresentavam colonização por
esses dois germes na admissão nas unidades
de terapia intensiva. A baixa prevalência des-
ses germes pode explicar a mínima coloniza-
ção ocorrida por VRE e a ausência de MRSA
neste estudo. Este é um excelente estudo,
demonstrando o impacto importante da des-
contaminação seletiva em pacientes de tera-
pia intensiva. Entretanto, a descontaminação
seletiva pode não ser recomendada em unida-
des com alta prevalência de infecção e coloni-
zação por VRE e a ausência de MRSA. Culturas
de vigilância devem ser feitas em longo prazo
para monitorar os efeitos desta intervenção.
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PIELPIELPIELPIELPIELOECTOECTOECTOECTOECTASIAASIAASIAASIAASIA     FETFETFETFETFETALALALALAL
O achado de pieoloectasia ao ultra-som

fetal é sinal marcador de duas entidades
patológicas distintas: a presença de aneu-
ploidia fetal (em especial a trissomia do
cromossomo 21- T21) e a indicação de
ocorrência de um processo obstrutivo renal,
as ditas uropatias obstrutivas. A associação
de aneuploidia e pieloectasia foi primei-
ramente descrita pela autora americana
Benacerraf et al., em 1990. Nos casos de
T21, 25% dos fetos apresentaram pieloe-
ctasia contra 2,8% nos fetos normais. Os
autores concluíram que esse achado poderia
ser utilizado como um marcador de risco em
associação a outros marcadores, ressaltan-
do, porém, que um maior número de casos
deveria ser revisado antes de se propor um
diagnóstico invasivo baseado apenas nesse
sinal. Corteville et al. (1992) publicaram um
estudo com 5.944 fetos em que pieloectasia,
definida por diâmetro da pelve renal maior
ou igual a 4mm até 33 semanas e 7mm ou
mais, acima de 33 semanas, foi encontrada
em 124 fetos. Após o seguimento pós-natal,
os fetos foram classificados em dois grupos:
T21 e normais. No grupo com T21, a inci-
dência de pieloectasia foi de 17,4%, enquan-
to no grupo controle foi de 2%, diferença
estatisticamente significativa. Os autores
concluíram que, embora a pieloectasia seja
mais comum nos fetos com síndrome de
Down, a amniocentese genética deveria ser
restrita àqueles casos em que outros fatores
de risco estivessem presentes. Em um artigo
de revisão da literatura, Nicolaides et al.
(1992) coletaram 682 casos com malfor-
mações renais; diversas a cromossomopatia
mais encontrada nos casos de pieloectasia foi
a T21 (4%). Porém, excluindo-se os casos
que apresentaram malformações associadas,
a incidência caiu para um caso em 163
(0,61%). Os autores relataram ainda que nos
fetos femininos o risco de anormalidades
cromossômicas foi quase duas vezes maior
que o encontrado nos fetos masculinos.
Concluíram que as alterações morfológicas
eram sutis e de difícil detecção. Dispondo de
uma metodologia estatística mais refinada,
Snijders et al. (1995) revisaram o problema,



Rev Assoc Med Bras 2004; 50(2): 109-26 113

Panorama Internacional

apresentando um estudo de 1.177 fetos
com pieloectasia com 7,3% de cariótipos
fetais anormais. Excluindo-se os casos com
outras anormalidades ecográficas, foi en-
contrada T21 em cinco dos 805 fetos
(0,40%). Essa incidência não diferiu signifi-
cativamente daquela esperada, de acordo
com a distribuição de idade materna e idade
gestacional (0,62%). Os autores concluí-
ram que para demonstrar uma diferença
significativa, pelo menos 1.000.000 de
fetos deveriam ser estudados e que, na
inexistência de tais estudos, os pais deve-
riam ser aconselhados que a presença de
pieloectasia isolada não aumenta significati-
vamente o risco de T21 ou, no máximo,
elevaria o risco ajustado pela idade materna
e gestacional em 1,6. Essa opinião é tam-
bém dividida por Pilu e Nicolaides que,
revisando a literatura, recomendaram que
o risco de aneuploidia fosse sempre calcu-
lado de acordo com o risco basal para idade
materna e idade gestacional. Esses autores
sugeriram que o achado de hidronefrose
isolada elevava em somente 1,5 vez o risco
de base e que essa informação deveria ser
transmitida ao casal. Dommergues et al.
(1999) lembraram que o achado de pie-
loectasia isolada pode ser encontrado em
até 4% da população e que a realização de
amniocentese de rotina, em todos esses
casos, poderia levar à iatrogenia inaceitá-
vel. No entanto, o emprego de múltiplos
parâmetros, em que a pieloectasia seja um
dos marcadores estudados, apresentaria
importante utilidade clínica. Comparti-
lhamos desta opinião baseados em nossa
casuística de 42 casos de T21 fetal onde a
pieloectasia foi achado isolado em apenas

dois deles. Em um grande estudo pros-
pectivo e multicêntrico relatado por
Chudleigh et al. (2001), envolvendo 12
instituições e uma população total de
101.600 fetos submetidos a ultra-som
gestacional rotineiro, foram encontrados
737 fetos com pieloectasia, definida como
pelve renal entre 5-10mm. A incidência de
T21 no grupo de fetos com pieloectasia foi
de 1,7% (6/737) e, quando excluíram os
casos que apresentavam outras alterações
ecográficas associadas, a taxa baixou para
0,46% (3/648). Quanto à pieloectasia fetal
como preditor de uropatias obstrutivas,
salientamos que o achado de dilatação da
pelve renal e sua relação com doença renal
importante e relevante no período pós-natal
depende do grau de dilatação, da evolução
e principalmente da presença de oligohi-
dramnio ou de obstruções baixas com
megabexiga (Oliveira et al., 2000). Os ní-
veis de corte usados para a medida da pelve
renal como preditor de obstrução ou reflu-
xo são de 4,5 mm até a 24ª semana e de 7,0
mm até a 32ª semana. A partir daí, pelves de
até 10 mm podem ser encontradas sem
significado patológico na maioria das vezes.
Em trabalho belga, relatando o estudo de
5.643 fetos de uma população geral e não
selecionada, a pieloectasia foi encontrada em
4,5% dos casos. Dessas 213 crianças segui-
das, 62% tiveram anomalias renais, mas só
83 casos foram de uropatias significantes. A
pieloectasia encontrada somente no segundo
trimestre teve como resultado uma uropatia
significante em apenas 12% dos casos, pouco
para que assustemos o casal, porém suficiente
para que seja proposto um seguimento ultra-
sonográfico no terceiro trimestre.

Comentário
É claro que os achados com dilatação dos

grupamentos caliciais e do ureter ou ainda com
acomentimento de bexiga dilatada são preocu-
pantes e merecem atendimento em centro de
referência para medicina fetal. O maior benefício
do diagnóstico pré-natal de pieloectasia é permi-
tir ao pediatra exercer um controle e avaliação
completa pós-natal precoce e dar um diagnóstico
definitivo (Langer, 2000). Concluímos que o
achado de pieloectasia é bastante freqüente e
muito esporadicamente significativo, ao menos
quando isolado, tanto para predizer síndrome de
Down fetal quanto para ser usado como predi-
tivo de função renal alterada na infância. Ainda
assim, o relato do achado permite um controle
pré-natal no sentido de afirmar seu caráter isola-
do ou não, e permite um acompanhamento
adequado dos casos pertinentes de obstrução
das vias urinárias, quando um controle no tercei-
ro trimestre é muito importante.

VICTOR BUNDUKI

MARCELO ZUGAIB

Referências
1. Corteville JE. Dicke JM, Crane JP. Fetal
pyeloectasys and Down syndrome: is genetic
amniocentesis warranted ? Obstet. Gynecol
1992; 79:770-2.
2. Dommergues M, Mahieu-Caputo D, Joua-
nic JM, Dumez Y. Prenatal diagnosis of fetal
abnormalities: importance of a prognostic
evaluation Arch Pediatr 1999; 6:243-5.
3. Langer B. Fetal pyeloctasis. Ultrasound
Obstet Gynecol 2000; 16:1-5.
4. Ismaili K, Corredor M, Donner C, Thomas
D, Vermeylen D, Avni FE. Results of a syste-
matic screening for fetal mild pyeloctasis in a
low risk population. Am J Obstet Gynecol
2003; 188:242-6.




